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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Em 30/08/2004, a Diretora Geral do IMES de Catanduva – FAFICA, pelo Of.DAC 013/2004 solicitou ao CEE aprovação prévia do projeto do Curso de Nutrição.

Para parecer conclusivo sobre a autorização prévia do projeto pedagógico, consideraremos o cumprimento das disposições previstas na Deliberação CEE Nº 07/2000 e o relatório circunstanciado da Comissão de especialistas. 

1.2 APRECIAÇÃO

Em relação à Deliberação CEE Nº 07/2000, é constante dos autos:

I - Nome e qualificação do responsável pelo projeto: 

Prof. Durval Ribas Filho – Mestre em Ciências de Saúde pela FM de São José do Rio Preto (fls. 175).

II - Da Entidade Mantenedora:

 A – Cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes.

Constam dos autos os seguintes documentos:

· Certidão nº 35/09 da prefeitura Municipal de Catanduva referente à Lei nº 792, de 29 de julho de 1966, que criou a faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva (fls. 19/20);

· Certidão nº 03/76, de 24 de fevereiro de 1976, que atribui regime jurídico  de Autarquia à Faculdade  (fls. 21/24);

· Lei nº 3645, de 16 de junho de 2000, que transforma a FAFICA em IMES de Catanduva (fls. 31/32), alterada pela Lei Municipal nº 3.850, de 05 de maio de 2003 alterando a ementa e o artigo 1º (fls. 33).

B – Documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora.

A Instituição envia para os documentos que demonstram a situação patrimonial, a saber:

· Certidão do 2º Serviço de Registro de imóveis, referentes ao imóvel situado na Rua São Paulo em Catanduva para a FAFICA (fls. 37/40);

· Documentação de Arrecadação Municipal (fls. 41/44);

· Proposta Orçamentária do exercício de 2004 (fls. 46/49);

· Certidão Negativa – CNPJ (fls. 50);

· Certificado de Regularidade do FGTS – CRF (fls.51);

· Certidão Negativa de Débito-Previdência Social (fls. 53).

C – Planejamento Econômico-Financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos.

A instituição apresenta o Planejamento Econômico-Financeiro para o funcionamento do curso às fls. 55.

III - Da Instituição de Ensino

A – histórico da Instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes.

Histórico da Instituição

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva foi criada pela Lei Municipal nº 792, em 29 de julho de 1966, transformada em Entidade Autárquica Municipal pela Lei nº 803, em 02 de setembro do mesmo ano. Os primeiros cursos autorizados em 1975 e 1976, respectivamente, foram os de Estudos Sociais e Bibliotecnia; em 1989 o de Ciências com habilitação plena em Matemática; em 1995 o de Ciência da Computação; em 1998 os de Direito, Fisioterapia e Comunicação Social (Jornalismo e Publicidade e propaganda) e, finalmente, em agosto e novembro de 1999 os respectivos de Odontologia e Ciências Contábeis.

Além dos cursos de graduação a FAFICA oferece cursos de Pós-Graduação Lato Sensu, em diferentes áreas.   

O Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva foi criado pela Lei Municipal Nº 3.645/2000, retificada pela Lei Nº 3.850/2003.

Cursos e Habilitações em Funcionamento

Os cursos de graduação em funcionamento são: Ciência da Computação; Ciências Contábeis; Ciências Biológicas; Matemática; Comunicação Social (Jornalismo / Publicidade e Propaganda); Direito; Fisioterapia; Geografia; História; Letras; Odontologia; Pedagogia. 

Os atos legais de autorização/reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos estão relacionados em quadros às fls. 69 e 70. Os curso de Extensão e Especialização estão relacionados às fls. 154 a 156.

O Recredenciamento da Instituição está no Parecer CEE Nº 006/2003 – Portaria CEE GP Nº 075/2003, publicado no DOE de 14/02/2003. 

B – Regimento da Instituição que abrigará o Curso e Habilitação solicitados e a Qualificação dos Dirigentes.


O Regimento da Instituição foi aprovado pelo Parecer CEE Nº 161/99, porém novo Regimento e Estatuto foram apresentados, decorrentes da Lei Municipal nº 3.850/2003, com processo em tramitação neste Conselho. 

De acordo com a nova proposta, os dirigentes são:

- Diretora Geral da Autarquia: Profa. Maria Heleny Fabbri de Araújo. 

Não foi anexado neste processo o curriculum vitae da Diretora Geral.  Pelas informações anteriores, a Diretora Geral não é portadora do título de Doutor, obrigatório para ocupação do cargo de Diretora Geral e a sua manutenção no cargo tem sido sustentada por decisão judicial.

- Diretora acadêmica: Profa. Dra. Valderez Helena Gil Junqueira.

C – Demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da Instituição no Exame Nacional de Cursos – ENC.

A instituição envia o Quadro de Avaliação do ENC realizado em 2003, transcrito a seguir:

	CURSOS
	AVALIAÇÃO DE 2003

	Jornalismo
	B

	Ciências Contábeis
	B

	Letras
	B

	Matemática
	C

	Pedagogia
	C

	História
	C

	Ciências Biológicas
	C

	Odontologia
	D

	Direito
	D


Quanto à avaliação do CEE no Parecer nº 198/2000 as condições foram consideradas satisfatórias porém, de acordo com a Comissão de Especialistas, algumas melhorias deveriam ser feitas (fls. 193 do Processo nº 1.059/99).

De acordo com a manifestação do Cons. Dárcio José Novo foram cumpridas as determinações feitas (fls. 296/297 do mesmo Processo).

D – Caracterização da Infra-Estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos.

Está descrita às fls. 73 a 80, assim como do Laboratório de Computação – Recursos de Informática, com a relação dos computadores de fls.81 a 91.

De fls. 92 a 133 foram anexadas fotos dos vários departamentos, salas de aula, laboratórios e descrição dos materiais à disposição dos alunos.

E – Descrição da Biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática.

Consta de fls. 134 a 143. O acervo é formado por 50.053 livros, 430 títulos de periódicos, 994 fitas de vídeo, 25 fitas de DVD e outros materiais que estão especificados.

F – Plano de Carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente.

Foi instituído pela Lei Municipal Nº 3.632, de 04 de maio de 2000 e está anexado às fls. 164 a 172.

Em relação ao Projeto Pedagógico:

I – Perfil do Profissional a ser Formado (fls. 188)

II – Objetivos do Curso (fls. 186/187)

III – Número de Vagas Iniciais e Turnos de Funcionamento

Serão oferecidas cinqüenta vagas, período integral, sendo o prazo mínimo de integralização de oito semestres e no máximo doze semestres.

IV – Relação dos Docentes e Especificação da Composição Percentual do Corpo Docente, com atendimento à deliberação CEE Nº 10/95

O quadro demonstrativo do Corpo Docente consta às fls. 224 e 225 e os curriculum vitae estão às fls. 228 a 587.

O corpo docente é composto por dezenove professores, dos quais treze com título de Doutor, quinze são portadores do título de Mestre e um é Especialista.

V – Termo de Compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem:

a) ampliação do acervo de livros e periódicos especializados;

b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias;

c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.

O Termo de Compromisso, assinado pela Diretora Geral da autarquia e da Diretoria Acadêmica da Instituição, comprometendo-se pela instalação dos laboratórios (pg. 44/46) do referido curso, consta às fls. 03. As Alíneas “a” e “b” não foram citadas nesse Termo.

Do parecer técnico dos especialistas destacamos:

“É de fundamental importância a edificação e instalação dos Laboratórios Específicos (Laboratório de Técnica e Dietética, Laboratório de Avaliação Nutricional, Laboratório de Microbiologia de Alimentos, Laboratório de Físico-Química e Bromatologia), como consta às fls. 219 e 220. Este compromisso firmado pela Diretora Geral, é fator primordial para aprovação do curso ao nosso ver.”

A grade curricular é apresentada à fls. 190 e seguintes estruturando o curso em oito semestres letivos, período integral, totalizando 2.595 horas-aula de disciplinas, entretanto refazendo as contas este total deve ser retificado para 2.505 horas-aula, mais 900 horas de estágio. Convém destacar que 2.505 horas-aula somente levará à carga total em horas se a duração da aula for de uma hora, informação esta que não está contida nos autos. De fato, na hipótese da duração da aula ser de cinqüenta minutos, a carga horária relativa às disciplinas é de 2.087,5 horas que adicionada às novecentas horas de estágio supervisionado, implica em carga horária do curso de 2.987,5, inferior à mínima de 3.200 horas.

Da observação deste Processo constatamos a inexistência do curriculum vitae da Diretora Geral Profa. Maria Heleny Fabbri de Araújo. Esta ausência, não nos permite saber a respeito da regularidade da instituição.

Ao analisar este processo para exarar parecer, conforme consta dos autos,  solicitei a diligência, em 4 de maio de 2005, nos termos que se segue: Tendo em vista que o projeto pedagógico deixa as indefinições que se seguem, solicito:

- o cumprimento da carga horária mínima de 3.200 horas, o que dependerá da duração da aula considerando que a grade faz indicações das cargas das disciplinas em horas-aula;

- a explicitação da quantidade de horas de atividades complementares e a regulamentação das mesmas;

- a explicitação da exigência e regulamentação de TCC para atendimento às Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em Nutrição.

A interessada atendeu todas as solicitações.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, previamente, nos termos do Artigo 1º, Parágrafo 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto do Curso de Nutrição, a ser ministrado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, com cinqüenta vagas.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos de compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente aprovação prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 25 de julho de 2005

a) Cons.  Farid Carvalho Mauad

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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